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RESUMO: Este estudo analisa a história urbana de Manaus, demonstrando 
como seus ciclos econômicos moldaram um desenvolvimento desigual e insus-
tentável. A pesquisa, qualitativa e documental, examina legislação e planos urba-
nísticos. Fundada em 1669, Manaus viveu sua maior transformação durante a Belle 
Époque da borracha, que financiou uma modernização inspirada em modelos 
europeus. O colapso desse ciclo, porém, mergulhou a cidade em crise e aban-
dono. Um novo surto de crescimento veio com a Zona Franca de Manaus (1967), 
que desencadeou migração em massa e expansão urbana desordenada, caracte-
rizada por aterro de igarapés, ocupações irregulares e segregação socioespacial. 
Iniciativas recentes, como o PROSAMIM (2005), priorizaram soluções convencio-
nais de canalização, agravando as inundações e falhando em promover inclusão. 
Atualmente, Manaus enfrenta cheias recordes e déficits crônicos de saneamento. 
Seu Plano Diretor, embora alinhado ao Estatuto da Cidade, negligencia a resiliên-
cia climática. Como alternativa, o texto propõe o conceito de “cidades esponja”, 
que integra infraestruturas verdes e azuis para uma gestão hídrica sustentável e 
redução de vulnerabilidades.

Palavras-chave: História urbana, ciclos económicos, PROSAMIM, cidades 
esponja, alterações climáticas, planejamento urbano. 

ABSTRACT: This study analyzes the urban history of Manaus, demonstrating 
how its economic cycles have shaped unequal and unsustainable development. The 
research, which is qualitative and document-based, examines legislation and urban 
plans. Founded in 1669, Manaus underwent its most significant transformation 
during the rubber boom’s Belle Époque, which financed a modernization inspired 
by European models. The collapse of this cycle, however, plunged the city into 
crisis and abandonment. A new growth surge came with the Manaus Free Trade 
Zone (1967), which triggered mass migration and disorderly urban expansion, 
characterized by the landfilling of streams, irregular settlements, and socio-
spatial segregation. Recent initiatives, such as PROSAMIM (2005), prioritized 
conventional canalization solutions, exacerbating floods and failing to promote 
inclusion. Currently, Manaus faces record floods and chronic sanitation deficits. 
Its Master Plan, although aligned with the City Statute, neglects climate resilience. 
As an alternative, the text proposes the “sponge city” concept, which integrates 
green and blue infrastructure for sustainable water management and reduced 
vulnerabilities.

Keywords: Urban history, economic cycles, PROSAMIM, sponge cities, climate 
change, urban planning.
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1.	 INTRODUÇÃO 

Manaus, capital do Amazonas, é marcada por ciclos económicos 
que moldaram seu crescimento de forma única e contraditória. Desde 
a sua fundação como forte militar até à sua transformação em metró-
pole industrial, a cidade passou por profundas mudanças paisagísticas 
e sociais, muitas vezes sem planeamento sustentável.

Este trabalho tem como objetivo analisar as transformações urba-
nísticas de Manaus, relacionando-as com os seus ciclos económicos 
históricos e os seus impactos socioambientais, para propor soluções 
de planeamento resiliente. 

Além disso, o trabalho avalia a eficácia do atual Plano Diretor de 
Manaus (Lei Complementar n° 002/2014) no enfrentamento desses 
desafios, destacando as suas lacunas em relação à resiliência climática. 
Por fim, propõe-se a discussão de alternativas inovadoras, como o con-
ceito de “cidades esponja”, inspirado em experiências internacionais, 
como forma de integrar infraestruturas verdes, azuis e cinzas para uma 
gestão mais sustentável das águas urbanas. 

Do ponto de vista metodológico, este estudo adota uma abordagem 
qualitativa, baseada em pesquisa histórica e documental, que inclui a 
análise de legislação urbana, planos diretores, relatórios técnicos e 
dados secundários de instituições como o IBGE e a ANA. As técni-
cas empregadas envolvem revisão bibliográfica e análise crítica das 
políticas públicas, com o estudo centrado no caso de Manaus. Reco-
nhece-se que a investigação, pelo seu enfoque restrito e pela depen-
dência de fontes secundárias, tem a sua generalização condicionada 
para outras realidades amazónicas, constituindo-se, no entanto, numa 
análise aprofundada que pode servir de base para estudos comparati-
vos futuros. 

A relevância desta análise reside não apenas na compreensão crítica 
do passado e presente de Manaus, mas também na busca por soluções 
que possam orientar políticas públicas futuras, garantindo um desenvol-
vimento urbano mais equilibrado e adaptado às alterações climáticas. 
Ao articular história, legislação e propostas de planejamento resiliente, 
este trabalho visa contribuir para o debate sobre o futuro das cidades 
amazônicas em um contexto de crescentes pressões ambientais.
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2.	� TRAJETÓRIA HISTÓRICA E TRANSFORMAÇÕES URBANAS  

DE MANAUS

Ao contrário dos centros urbanos europeus, que surgiram de forma 
orgânica a partir de aglomerados comerciais ou feudais, as cidades bra-
sileiras, foram em sua maioria, planejadas pelas autoridades coloniais 
como instrumentos de ocupação territorial (Fausto, 2006). Manaus, 
em particular, emergiu como estratégia geopolítica, inicialmente cons-
tituída como Fortaleza da Barra de São José do Rio Negro em 1669 
(Portugal, 1669), visando consolidar a presença portuguesa na con-
fluência dos rios Negro e Solimões.

Durante o período colonial, a região norte permaneceu marginalizada 
no projeto colonizador devido às dificuldades de navegação fluvial e à 
densidade da floresta tropical (Bueno, 1999). Embora numerosas expe-
dições tenham sido enviadas em busca de riquezas incluindo o mítico 
“País das Canelas”, versão lusa do Eldorado espanhol, a efetiva ocupa-
ção só ganhou impulso no século XVIII com a criação da Capitania de 
São José do Rio Negro (Brasil, 1938). A decadência do forte original 
levou ao estabelecimento da Vila da Barra do Rio Negro em 1758, que 
funcionava como entreposto comercial entre a colónia e a metrópole 
(Sampaio, 2011).

O ciclo da borracha (1879-1912) transformou radicalmente essa 
dinâmica. Com a vulcanização da borracha por Charles Goodyear em 
1839 (Goodyear, 1844) e a procura industrial global, Manaus tornou-se 
epicentro de um boom económico que atraiu investidores europeus 
e migrantes do nordeste brasileiro. Elevada à categoria de cidade em 
1848 e rebatizada como Manaus em 1856 (Brasil,1856), experimentou 
durante a Belle Époque (1890-1914) um ambicioso projeto de moder-
nização urbana sob a gestão do governador Eduardo Ribeiro (Ribeiro, 
1897). A construção de marcos como o Teatro Amazonas (1896) e o 
Mercado Adolpho Lisboa (1883), aliada à implantação de bondes elé-
tricos e sistemas de iluminação pública, rendeu-lhe o epíteto de “Paris 
dos Trópicos”(Tocantins, 1960).

Contudo, a crise da borracha (1912-1942), decorrente da concor-
rência das plantações britânicas no Sudeste Asiático (Dean, 1989) 
mergulhou a cidade em decadência. A população, que atingira 100 
mil habitantes em 1910 (Brasil, 1922), viu-se abandonada à própria 
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sorte, com a interrupção de projetos urbanísticos e o éxodo das elites.  
O breve revival durante a Segunda Guerra Mundial quando os “solda-
dos da borracha” foram recrutados para suprir os Aliados (Brasil, 1943) 
não reverteu o colapso, agravado pela ausência de políticas de diversi-
ficação económica.

Figura 1 – Mapa da Cidade de Manaus (1852)

Fonte: Plano de Mobilidade de Manaus (2015)

A redemocratização trouxe novas perspectivas com a proposta do 
deputado Francisco Pereira da Silva (1951) para criação de um porto 
franco, concretizada pelo Decreto-Lei n° 288/1967 (Brasil, 1967) que 
instituiu a Zona Franca de Manaus. Este terceiro ciclo económico pro-
vocou explosão demográfica de 314 mil habitantes em 1970 para 2 063 
689 em 2022 (IBGE, 2024), mas reproduziu antigos desequilíbrios: 
crescimento desordenado, pressão sobre os igarapés e segregação 
socioespacial, problemas que o atual Plano Diretor (Lei Complementar 
002/2014) ainda não conseguiu equacionar.
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Figura 2 – Área urbanizada de Manaus nos anos 60 até 2014 (atual)

Fonte: Plano de Mobilidade de Manaus (2015) 

As transformações urbanas de Manaus refletem uma dicotomia his-
tórica: períodos de planejamento ambicioso durante bonanças econó-
micas alternando com fases de abandono durante crises, resultando no 
cenário atual de infraestrutura desatualizada e vulnerabilidade climá-
tica (Santos, 2008). Em 1852, quando ainda era uma pequena vila pro-
vinciana, a cidade era drenada por sete igarapés1 principais e mais de 
uma centena de cursos menores (Cruz, 1998). Contudo, na busca por 
emular modelos europeus de urbanização, as administrações locais 

1 É um curso d’água, um braço de um rio extenso, um canal caracterizado pela pouca 
profundidade. São navegáveis e desempenham um papel essencial como vias de 
transporte e comunicação desde tempos imemoriais. A palavra vem do tupi, “ygara” 
(canoa) e “apé” (caminho). Para mais informações, consulte o glossário do IPAM: Link 
para o IPAM.

https://ipam.org.br/glossario/igarape/
https://ipam.org.br/glossario/igarape/
https://ipam.org.br/glossario/igarape/
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promoveram o aterro sistemático desses corpos d’água para a cons-
trução de boulevards e vias urbanas, eliminando progressivamente 
as características fluviais que marcavam a paisagem e a cultura local 
(Benchimol, 1999).

Os ciclos económicos exerceram influência decisiva no desenvol-
vimento urbano, frequentemente interrompendo a continuidade de 
planos urbanísticos. O primeiro plano diretor da cidade, estabelecido 
em 1968, proibia a construção de edifícios verticais – paradoxo notável 
para uma cidade que fora pioneira em inovações urbanas durante a 
Belle Époque (Brasil, 1968). Anteriormente, vigorava o Código de Pos-
turas Municipais de Manaus (CPMM) de 1893, documento que revela 
o projeto civilizacional da elite local, buscando “educar” a população 
através da regulamentação minuciosa2 do espaço urbano (Amazonas, 
1893). Seu artigo 27, por exemplo, estabelecia multas de cinco mil réis 
ou prisão civil para quem não mantivesse os passeios públicos em 
ordem3.

As tentativas de europeização do espaço urbano manifestaram-
-se não apenas na arquitetura, mas também no controle dos corpos 
e comportamentos. O CPMM proibia banhos nos igarapés durante o 
dia sem “trajes adequados”, criminalizando práticas culturais tradi-
cionais4. Curiosamente, o mesmo código que listava proteções aos 
igarapés Cachoeira Grande, Manaus, Remédios, Espírito Santo, São 
Vicente, Cachoeirinha e Bittencourt, assistiria ao seu progressivo aterro 
seguindo modelos urbanísticos alemães e ingleses que privilegiavam a 
canalização de cursos de água (Hauff, 2015).

O Plano Diretor de 1968, primeiro instrumento moderno de orde-
namento do território, mostrou-se rapidamente anacrónico frente ao 
crescimento desordenado provocado pela Zona Franca de Manaus 
(Suframa, 2007). Seu sucessor, o Plano de Desenvolvimento Integrado 
de 1975, tentou organizar uma cidade já tomada por ocupações irre-
gulares, estabelecendo setores e limites para a verticalização – medi-
das que chegaram tarde demais para conter a expansão caótica (IPEA, 
2023).

2 Ibid., anexo I.
3 Ibid., art. 27.
4 Ibid., cap. V, art. 89.
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Essa trajetória de planeamento intermitente e crescimento desigual 
refletiu-se diretamente nos instrumentos de planeamento urbano do 
século XXI, com iniciativas de grande escala, como o PROSAMIM, ten-
tando, sem sucesso, equacionar os problema socioambientais acumu-
lados, como analisado a seguir. 

2.1.	 Prosamim como uma tentativa de organização urbana

O Programa Social e Ambiental dos Igarapés de Manaus (PROSA-
MIM), iniciado em 2005 com financiamento do Banco Interamericano de 
Desenvolvimento (70% dos R$180 milhões iniciais) (BID, 2006), repre-
sentou a mais recente tentativa de ordenamento urbano. Criado pela Lei 
Delegada n.° 02/2004, propunha resolver problemas ambientais, sociais 
e urbanísticos em áreas ribeirinhas (Amazonas, 2005). Contudo, privi-
legiou a canalização e aterro de igarapés em detrimento de soluções 
baseadas em ecossistemas, além de não prever sistemas de tratamento 
de águas residuais ou adaptação aos ciclos de cheias (FVA, 2012).

Estudos técnicos demonstram que as intervenções do PROSAMIM 
aumentaram as zonas impermeáveis, reduzindo o tempo de escoa-
mento superficial e potencializando riscos de inundação (INPA, 2018). 
Essa abordagem convencional contrasta com as características natu-
rais dos solos de várzea da região, que possuem alta capacidade de 
retenção hídrica e infiltração (Embrapa, 2006), potencialmente mais 
adequadas para soluções baseadas na natureza. A realojação de popu-
lações ribeirinhas para conjuntos habitacionais como Flores e Raiz 
reproduziu padrões de segregação espacial, sem garantir plenamente 
o direito à cidade ou ao meio ambiente equilibrado (Rolnik, 2015).

2.2.	Manaus contemporânea 

Manaus enfrenta desafios agravados pelas alterações climáticas, com 
estudos a demonstrarem que eventos intensos de ENOS associados ao 
aquecimento do Atlântico Tropical Norte influenciam diretamente os 
ciclos de seca na região (Marengo et al, 2008). Tal cenário de vulnera-
bilidade climática reforça a necessidade de adoção de instrumentos de 
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gestão alinhados ao Marco Sendai, que propõe uma abordagem pre-
ventiva e multissetorial apra a redução de desastres (Prestes, 2025). 
Dados da Agência Nacional de Águas (ANA) mostram que as cheias 
do Rio Negro, cujo pico ocorre tradicionalmente entre junho e julho, 
têm batido recordes sucessivos – em 2021 atingiu a marca histórica de 
30,02 metros (ANA, 2022). Pesquisas demonstram que quando o rio 
ultrapassa 28,50m, começam as inundações urbanas, com áreas críti-
cas concentradas próximo ao Porto de Manaus e nos antigos igarapés 
aterrados (Correia, 2022).

A precariedade da infraestrutura hídrica agrava a situação: apenas 
23,20% da população tem acesso a tratamento de águas residuais e 
13,75% à sua recolha (SNIS, 2022). Em 2021, as cheias afetaram 16 mil 
famílias e causaram prejuízos de R$190 milhões (IDAM, 2021), expondo 
a vulnerabilidade do modelo urbano adotado. Diante deste cenário de 
vulnerabilidade climática e infraestrutural crescente, verifica-se que o 
principal instrumento de planeamento da cidade, o Plano Diretor de 
2014, mostra-se insuficiente para enfrentar esses desafios, como será 
analisado na sequência. 

Figura 3 – Gráfico comparativo de precipitação acumulada (mm) – Estação Manaus

Fonte: (Corrêa, 2022).
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3.	 PLANO DIRETOR DE MANAUS E A LEGISLAÇÃO NACIONAL

O atual Plano Diretor (Lei Complementar n° 002/2014) estabe-
lece directrizes ambiciosas em seu artigo 1°, alinhadas ao Estatuto da 
Cidade (Brasil, 2001), organizando-se em nove eixos estratégicos. Den-
tre eles, destacam-se o “cumprimento das funções sociais e ambientais 
da Cidade e da propriedade urbana, assim como dos espaços territo-
riais especialmente protegidos e a “promoção da qualidade da vida e 
do ambiente, que, em tese, reflectem um compromisso com a susten-
tabilidade urbana (Manaus, 2014). 

Contudo, na prática, persistem lacunas críticas que contradizem 
esta ambição declarada. O plano não menciona explicitamente as 
alterações climáticas nem incorpora estratégias de resiliência urbana 
para fazer face a eventos extremos, uma omissão que ignora evidência 
científica sobre a influência de fenómenos como o ENOS nos padrões 
hidrológicos regionais (FISCH, 1998). Adicionalmente, o seu artigo 56 
permite construções em áreas alagadas “até sua correcção”, uma bre-
cha aproveitada por empreendimentos como o Manauara Shopping e o 
Millennium Shopping (Brasil, 2021), perpetuando a ocupação de zonas 
de risco. 

Esta dissonância coloca o município em desacordo com as suas 
obrigações constitucionais de proteção ambiental (CRFB/88, art. 23, 
VI) (Brasil, 1988), e com a Política Nacional de Recursos Hídricos (Lei 
n° 9.433/1997) (Brasil, 1997), que prevê a prevenção contra eventos 
hidrológicos críticos. Tal falha no planeamento não é apenas teórica; 
decisões judiciais, como o Acórdão n° 50006977320168210014 do Tri-
bunal de Justiça do Rio Grande do Sul (TJ-RS) (Brasil-2, 2021), já esta-
belecem a responsabilidade municipal por alagamentos decorrentes 
de falhas nos sistemas de drenagem urbana, um precedente que expõe 
os riscos da atual omissão legislativa. 

4.	� CIDADES ESPONJA COMO UMA SOLUÇÃO INTELIGENTE  

PARA PROBLEMAS CLIMÁTICOS? 

Para Manaus, a adoção do conceito de cidades esponjas repre-
senta uma oportunidade significativa para enfrentar os desafios urba-
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nos contemporâneos, especialmente no que diz respeito à gestão das 
águas pluviais e à promoção da resiliência urbana. A implementação 
de infraestruturas verdes poderia aproveitar as características naturais 
dos solos aluviais da região, que possuem alta capacidade de retenção 
de água (Embrapa, 2006), potencializando a eficácia de parques de 
retenção e áreas permeáveis. O conceito de “cidades esponja”, que 
integra infraestruturas cinzas (drenagem convencional), verdes (par-
ques, telhados vegetados) e azuis (gestão de águas superficiais e sub-
terrâneas) (Yu, 2016), oferece alternativas (ONU, 2015). Para Manaus, a 
adopção desses princípios poderia reverter séculos de aterros preda-
tórios, combinando: (i) Infraestruturas cinzas actualizadas com siste-
mas de drenagem adaptativos; (ii) Recuperação de igarapés urbanos 
como corredores verdes, restaurando funções ecossistêmicas similares 
às das várzeas naturais, fundamentais para a fertilidade do solo e diver-
sidade biológica (Louzada, 2014); e (iii) Reservatórios multifuncionais 
integrados na paisagem urbana (World Bank, 2019). Esta abordagem 
integrada, já testada em contextos internacionais como o programa de 
Cidades Esponja na China (China, 2020), ilustra o potencial transfor-
mador dessas soluções. Na cidade, isso se traduziria em: 

Primeiramente, a introdução de infraestruturas cinzas aprimoradas, 
como sistemas de drenagem mais eficientes e canalizações adaptá-
veis, poderia ajudar a mitigar os impactos das enchentes sazonais 
que frequentemente afectam a região. Combinadas com infraestrutu-
ras verdes, como parques de retenção de água e áreas permeáveis, 
Manaus poderia melhorar a capacidade de absorção e filtragem das 
águas pluviais, reduzindo a pressão sobre os sistemas de drenagem 
convencionais.

Além disso, a incorporação de infraestruturas azuis, como reserva-
tórios urbanos e técnicas de gestão integrada de águas superficiais e 
subterrâneas, poderia não apenas fortalecer a capacidade de resposta 
da cidade aos eventos climáticos extremos, mas também promover a 
conservação de recursos hídricos e a sustentabilidade ambiental.

Portanto, investir num plano estratégico que incorpore elementos 
de cidades esponjas pode não apenas melhorar a qualidade de vida 
dos moradores urbanos, mas também posicionar a cidade como um 
exemplo de desenvolvimento sustentável na região amazónica, conci-
liando desenvolvimento e adaptação climática. 



376

R
ev

is
ta

 d
o

 C
en

tr
o

 d
e 

E
st

ud
o

s 
d

e 
D

ir
ei

to
 d

o
 O

rd
en

am
en

to
, d

o
 U

rb
an

is
m

o
 e

 d
o

 A
m

b
ie

nt
e

A operacionalização do conceito de cidades esponja em Manaus 
pode ser orientada por frameworks de resiliência urbana, como o CRF, 
que estabelece 22 metas temáticas, incluindo gestão sustentável de 
águas, infraestruturas de proteção e ecossistemas saudáveis, com base 
para a construção de cidades resilientes (Prestes, 2025). 

5.	 CONCLUSÕES

Verificou-se que os instrumentos de planeamento urbano, desde 
o Código de Posturas de 1893 até ao atual Plano Diretor, têm sido 
insuficientes ou inadequados para reverter esta trajetória. Conforme 
demonstrado pela análise do PROSAMIM, a insistência em soluções 
convencionais de engenharia cinza mostrou-se contraproducente, 
agravando as inundações que se propunha a resolver. Perante este 
cenário, a proposta do conceito de cidades esponja surge, assim, não 
como uma mera alternativa técnica, mas como um imperativo estra-
tégico para Manaus. Esta abordagem oferece um caminho para rom-
per com o ciclo histórico de aterros, entendendo água não como uma 
ameaça a ser combatida, mas como um recurso a ser integrado na 
paisagem urbana. 

A transição para este novo paradigma exige uma mudança pro-
funda na governança urbana. Essa transição exige, conforme desta-
cado por Prestes et al., uma governança multinível e articulada, com 
financiamento adequado e capacitação local, nos moldes preconiza-
dos pelo Marco Sendai e pelo City Resilience Framework. A sua adoção 
representa uma oportunidade para a criação de um plano director de 
drenagem sustentável, a revisão da legislação urbanística para vedar 
construções em áreas de risco hidrológico e a alocação de financia-
mento específico para infraestruturas verdes e azuis. 

Em síntese, a resiliência urbana de Manaus dependerá da sua capa-
cidade de se reconciliar com a sua condição anfíbia. O futuro da cidade 
na Amazónia não estará na contínua e fútil batalha contra as águas, 
mas na inteligente e resiliente adaptação aos seus ciclos, transfor-
mando uma vulnerabilidade histórica na base para um desenvolvi-
mento urbano verdadeiramente sustentável e adaptado às alterações 
climáticas. 
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